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1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
O Magnífico Reitor da Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” – UNESP, encaminha a este Colegiado Ofício nº 186/06 – RUNESP, solicitando o Reconhecimento do Curso de Bacharelado em Administração, nomenclatura essa determinada pelo Conselho Universitário, em sessão realizada em 14/12/2006.

O projeto, ora encaminhado, atende aos termos da Deliberação CEE nº 07/2000.

Pela Portaria CEE/GP nº 274/2006 foram designados os Especialistas Professores Doutores: Carlos Fernandes Franco Junior e Alex Coltro, que emitiram Relatório circunstanciado anexado aos autos de fls. 565 a fls. 582.

Sob o Ofício CES no. 325/2006 os autos foram baixados em diligência solicitando-se à Instituição que procedesse alterações nos mesmos de modo a adequá-los aos termos da Del. CEE n°. 08/99, que dispõe sobre a autorização para funcionamento de cursos regulares fora da sede de universidade, e `as demais normas aplicáveis. 

A manifestação da universidade consta de fls. 613 a 642, inicialmente analisada pela Assistência Técnica deste Conselho.

1.2 APRECIAÇÃO

A matéria em pauta tem sustentação legal na Deliberação CEE n.º 07/200 que, dispondo sobre autorização para funcionamento e reconhecimento de cursos e habilitações novos, oferecidos por Instituições de Ensino Superior, reza:

“Art. 13 – “Decorrido o período correspondente a cinqüenta por cento da duração do Curso, as autoridades responsáveis, referidas no Art. 2º, solicitarão reconhecimento do Curso. 
“§ 1º - O pedido de reconhecimento será acompanhado de relatório circunstanciado sobre a implantação do Curso, nos termos do projeto a provado.”
“§ 2º - Após análise preliminar do relatório mencionado no parágrafo anterior, a Presidência da Câmara de Educação Superior designará Conselheiro Relator do processo e Comissão de Especialistas.“
“§ 3º - A Comissão de Especialistas, a partir de análise detalhada do relatório mencionado no § 1º deste artigo e de avaliação in loco do funcionamento regular do Curso, encaminhará relatório circunstanciado ao Relator designado.”
“§ 4º - A partir do relatório da Comissão de Especialistas e, a seu exclusivo critério, de visita à Instituição, o Conselheiro Relator encaminhará Parecer Conclusivo que deverá:”
“a) ou deferir o pedido de reconhecimento, ou solicitar diligências, ou não reconhecer o Curso;”
“b) no caso de solicitação de diligências, o Conselheiro Relator deverá indicar as deficiências identificadas pela avaliação, as providências indispensáveis para sua correção, bem como os prazos para essas providências, após o que poderá ocorrer nova visita dos Especialistas e novo relatório deles, se for o caso, e novo Parecer do Relator;”
“c) no caso de Parecer favorável ao reconhecimento, este vigerá pelo prazo máximo de três anos, após o qual o Curso passará a ter seu reconhecimento renovado por períodos de até cinco anos. “
Nesses termos os autos são informados como segue:

1 – Histórico e expansão de Vagas na UNESP (fls.10 a fls.)

Quanto a esse item, a Universidade apresentou nos autos:

- Evolução da matrícula no Estado de São Paulo, por dependência administrativa (fls. 13);

- Número de vagas, inscrições em 1ª opção e ingressos no ensino superior, por dependência administrativa, no Estado de São Paulo: 1998;

- Origem e consolidação da UNESP: primeiro ciclo de expansão;

- O segundo ciclo de expansão da UNESP: concepção geral do projeto de expansão de vagas no ensino superior público do Estado de São Paulo, a expansão de vagas em campi consolidados e implantação do campus de São Vicente, novos cursos em unidades tradicionais da UNESP e no campus de São Vicente (2002 a 2005), criação de novos campi e de cursos: Fundamentos da Proposta, escolha dos novos campi e dos novos cursos; proposta de criação dos novos campi e novos cursos, cursos criados e implantados nas Unidades Diferenciadas.

2 – Apresentação do Curso em Funcionamento no Município de Tupã (fls. 56 a fls.67)

A proposta de criação de novos campi e novos cursos, elaborada no âmbito da Reitoria da UNESP, foi apresentada e aprovada quanto ao mérito pelo Conselho Universitário em 27/02/2002, e confirmada em reunião de 29/08.

Foram autorizadas quarenta vagas para cada período. 

Cópia da Resolução que dispõe sobre a criação do Crso de Administração de Empresas e Agronegócios na Unidade Diferenciada de Tupã, baixada pelo Reitor está anexada nos autos às fls. 296 e às fls. 644 consta cópia do Despacho nº 299/2006 do Conselho Universitário alterando a nomenclatura do Curso de Administração de Empresas e Agronegócios para Curso de Administração.

3 – Atos Legais (fls. 30 a fls. 155)

Foram anexadas aos autos cópia da Lei nº 952 de 30 de janeiro de 1976 – que cria a Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” e dá providências correlatas (fls. 70 a fls.74);

4 – Regimento Geral e Estatuto da Universidade

De fls. 75 a fls. 123 constamo Estatuto e de fls. 124 a fls.154 é apresentado o Regimento Geral da Universidade.

5 – Criação do Curso (fls. 283)

Quanto à criação do Curso de Administração consta:

- Em 27/02/2002 foi apresentado ao Conselho Universitário, e aprovada quanto ao mérito, o “Projeto de Expansão do Sistema Estadual Público de Ensino Superior”;

- Em 19/03/2002 é constituído o grupo de trabalho designado pela Portaria UNESP nº 113, para elaboração do estudo sobre o Programa de Ampliação de Vagas na UNESP;

- Em 28/09/2002 foi publicado no DOE as Resoluções UNESP da criação das Unidades Diferenciadas e de seus respectivos cursos.

6 - Projeto Pedagógico (fls. 284 a fls. 397)

Quanto ao projeto pedagógico, foram anexados aos autos os seguintes elementos:

· Metas e objetivos gerais e específicos;

· Perfil do Profissional;

· Estrutura Curricular;

· Condições de ensino específicas do Crso;

A estrutura curricular – seqüência aconselhada e a proposta de alterações para os ingressantes em 2003 e 2004 está anexada aos autos de fls. 290 a fls. 294.

O Curso está sendo desenvolvido em no mínimo 4 anos com carga horária total de 3030 horas e está de acordo com as diretrizes curriculares contidas na Resolução CNE/CP nº 4/2005 que as instituiu para o Curso de Administração.

Os programas de ensino contemplando ementas e conteúdo programático estão anexados aos autos de fls. 303 a fls. 397.

7 – Vagas e períodos do Curso

A seleção dos alunos dar-se-á segundo as regras da UNESP, por meio de concurso vestibular, a se realizar no meio do ano (vestibular de inverno), para os períodos diurno e noturno. O número de vagas para cada período é de 40 alunos.

	Período
	Vestibulares/nº de alunos
	Total por periodo

	
	Julho/2003
	Dez/2003
	Julho/2004
	Julho/2005
	Julho/2006
	

	Diurno
	40
	40
	-
	40
	40
	160

	noturno
	-
	40
	40
	-
	-
	80


8 – Instalações e equipamentos

Para comprovar as instalações e equipamentos existentes, a Istituição anexou aos autos de fls.401 a fls. 452, o que segue:

· Descrição das instalações e dependências;

· Cópia do projeto da situação atual da UNESP que declara para fins de desapropriação de áreas para implantação da UNESP;

· Cópia de termo de convênio de cooperação técnico-educacional que entre si celebram a UNESP e a Prefeitura de Tupã;

· Cópia dos critérios para instalação e desenvolvimento de coleções das bibliotecas das unidades diferenciadas;

· Fotos das dependências externas e internas e plantas.

9 - Biblioteca

Quanto a esse item a Instituição anexou de fls. 414 a fls. 429 os critérios para instalação e desenvolvimento de coleções das bibliotecas das Unidades de Dracena, Itapeva, Ourinhos, registro, Rosana, Sorocaba e Tupã, onde observa-se que o acervo é constituído de:

· títulos – 523;

· exemplares – 1683;

10 – Capacidade Financeira (fls. 452 a fls.495)

A capacidade financeira foi demonstrada pela Instituição através de:

- demonstrativos de despesas anexados aos autos de fls. 453 a fls.455;

- certidão de verificação de débitos, de regularidade fiscal, regularidade do FGTS, etc.;

- cópia de parte do orçamento do estado de 2002 a 2006 e os extra para o Programa de Expansão de Vagas (fls. 461 a fls. 495).

11 – Corpo Docente (fls. 495 a fls. 569)
A relação do corpo docente presente nos autos mostra que a titulação dos professores é de mestre e doutor; estando seus curricula vitae  anexados em fls. de 497 a 569.

12 - Alunado

Por meio do quadro abaixo podemos observar o funcionamento do Curso de Graduação em Administração, objeto do presente pedido de reconhecimento:

	Ano
	Vagas oferecidas
	Alunos Inscritos
	Alunos Matriculados

	2º/2003 (diurno)
	40
	341
	36

	1º/2004 (diurno)
	40
	406
	39

	1º/2004 (noturno)
	40
	328
	39

	2º/2004 (noturno)
	40
	447
	40

	2º/2005 (diurno)
	40
	450
	41


13 – Informações Complementares

· Ensino, Pesquisa e Extensão (fls. 571)

· Remuneração do Pessoal Docente e Técnico Administrativo (fls. 581 a 588);

· Curricula dos dirigentes: Reitor, Vice-Reitor, Diretor, Coordenador Executivo e Coordenador Pedagógico da Unidade (fls. 155 a fls.281).

Das Considerações apresentadas pela Comissão de Especialistas

A Comissão de Especialistas, composta pelos professores doutores Carlos Fernandes Franco Junior e Alex Coltro, manifestaram-se, em seu relatório anexado aos autos de fls. 565 a fls. 582, favoravelmente ao Reconhecimento do Curso de Graduação em Administração de Empresas e Agronegócios, atual Curso de Graduação em Administração na Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” – UNESP/Unidade Diferenciada de Tupã, concluindo nos seguintes termos:

“Em função do exposto, esta Comissão manifesta Parecer favorável ao Reconhecimento do Curso de Administração de Empresas e Agronegócios, atual curso de Graduação em Administração (fls. 644) da UNESP/Unidade Diferenciada de Tupã. Todavia com o intuito de melhorar a qualidade do Curso em apreço, seguem algumas recomendações pontuais.”

“1) Muito embora a bibliografia do Curso seja adequada aos seus propósitos, a mesma não se encontra totalmente disponível na biblioteca para o atendimento da demanda, principalmente futura, de sorte que a Instituição necessita continuar desenvolvendo seu programa de aquisição de referenciais adequados ao bom desenvolvimento do corpo discente.”

“2) Os recursos de informática (hardware e software) disponíveis na Instituição buscam atender a todos os alunos da mesma. De sorte que os alunos podem vir a ser prejudicados no atendimento da demanda atual. Assim, recomendamos a elaboração de um plano de expansão dos laboratórios, incluindo-se neste plano, aquisição de hardware e software adequados ao Curso em apreço.”

“3) Devido ao sucesso do esforço exploratório no tocante às turmas do noturno, sugere-se a possibilidade de se retomar tal prática, agora com aporte de recursos adequados para tal atendimento.”

“4) Quanto ao corpo docente sugere-se uma crescente aderência nas novas contratações no que diz respeito à área afim, ou seja, Administração.”

Quanto à criação do Curso Graduação em Administração ser fora de sede – Deliberação CEE nº 08/99 – a CES baixou os autos em diligência para que a Instituição se manifestasse e esta anexou documentos de fls. 613 a 642, os quais foram analisados concluindo que a diligência foi atendida a contento, pois contempla todos os itens relacionados nos artigos 3º e 4º da citada norma, conforme descrevemos abaixo:


“Art. 3º - As solicitações de autorização para funcionamento de cursos regulares fora de sede serão acompanhadas de projeto do qual deverão constar, no mínimo, os seguintes tópicos:”.

“I – Da Universidade Proponente:”

“a) descrição dos cursos e dos programas de pesquisa existentes;”

A descrição dos cursos e programas existentes constam no Portfolio da UNESP anexado aos autos às fls. 07.

“b) proporção de mestres e doutores no corpo docente:”

“c) proporção de docentes em período de tempo integral”

A fim de demonstrar a proporção de mestres e doutores no corpo docente e proporção destes em tempo integral, foram apresentados nos autos a composição dos mesmos, conforme quadros abaixo transcritos:

Quanto à Titulação

	Titulação
	Quantidade

	Professores Titulares
	195

	Livre-Docentes (Adjuntos)
	670

	Doutores
	2043

	Mestres
	386

	Professores Substitutos
	60

	Total
	3354


Quanto ao Regime de Trabalho

	Regime de Trabalho
	Quantidade

	Regime de Dedicação Integral à Docência e à Pesquisa – RDIDP
	2804

	Regime de Tempo Completo + Regime de Tempo Parcial
	550

	Total
	3354


“d) situação econômico-financeira da Instituição solicitante:”

A situação econômico-financeira foi demonstrada às fls. 619 e 620 onde observamos que a Universidade apresentou suas despesas e receitas com as seguintes especificações:

Resumo Geral das Receitas

	Especificação
	Valor em R$ 1,00

	Transf. do Tesouro Estadual
	R$ 666.057.774,00

	Receita Patrimonial
	R$    8.510.010,00

	Receita Agropecuária
	R$      470.000,00

	Receita de Serviços
	R$   3.336.600,00

	Transf. Federais (convênios)
	R$ 16.446.855,00

	Outras Receitas Correntes
	R$   2.589.280,00

	Operações de Crédito
	R$   6. 543.010,00

	Alienação de Bens
	R$         32.410,00

	Transf. de Capital
	R$                10,00

	Total Geral da Receita
	R$ 703.985.949,00


Resumo Geral das Despesas

	Especificação
	Valor em R$ 1,00

	Pessoal e Reflexos
	R$ 546.372.000,00

	Despesas de Custeio
	R$ 119.114.000,00

	Sentenças Judiciais
	R$     1.176.396,00

	Despesas c/ Dívida
	R$     3.823.553,00

	Despesas c/ Investimento¹
	R$   25.000.000,00

	Reserva de Contingência
	R$     8.500.000,00

	Total Geral da Despesa
	R$ 703.985.949,00


¹ R$ 6.543.010,00 são da operação de crédito com o Banco Alemão.

“e) descrição do estágio atual de desenvolvimento da instituição e da necessidade de sua expansão:”

Quanto a esse item já consta nos autos de fls. 11 a fls. 67 a descrição da Criação das Unidades Diferenciadas no Âmbito do Projeto de Expansão da UNESP, onde observamos que foram descritos:

- a evolução da matrícula no Estado de São Paulo, por dependência administrativa de 1989 a 1998 das instituições federais, estaduais, municipais e particulares (fls. 13);

- número de vagas, inscrições em primeira opção e ingressos no ensino superior, por dependência administrativa, no Estado de São Paulo: 1998 (fls. 13);

- origem e consolidação da UNESP: primeiro ciclo de expansão (fls 15 a 18);

- segundo ciclo de expansão da UNESP, onde observamos que foram criadas 1095 vagas de 2002 a 2005, em vários cursos, conforme descritos na tabela de fls. 20 (fls. 19 e 20);

- a fundamentação da proposta de criação de novos campi e de novos cursos, entre eles o campus de Tupã, foi aprovado após estudos elaborados por uma equipe de Especialistas, especialmente designada para identificar as regiões e micro-regiões, os estudos apresentados estão anexados aos autos de fls. 21 a fls. 67.

“f) demonstração de que o processo de expansão não prejudica os princípios e organicidade da universidade:”

Quanto a esse item, a Instituição apresentou de fls. 628 a fls. 632 comentários sobre a Universidade e Sociedade: Um Vínculo Essencial, concluindo: “Trata-se, portanto, de uma expansão que reconhece a trajetória histórica de estabelecimento de ensino superior público no Estado de São Paulo, que não se pauta pela expansão descontrolada de vagas, mas que procura se desenvolver em dimensões viáveis e necessárias, mas ainda reduzida frente às reais necessidades da sociedade.”
“II – Do Projeto:”

“a) caracterização da localidade e da área ou região de influência do novo campus pretendido e dos cursos que o integram, especialmente em termos de ofertas de cursos superiores públicos na região:”

Quanto a esse item, a Instituição apresentou de fls. 134 a fls. 642 as ponderações que abaixo transcrevemos:

“Por iniciativa do Conselho de Reitores das Universidades Estaduais de São Paulo (CRUESP), formalizada em Resolução de 19 de janeiro de 2001, as três universidades públicas do Estado de São Paulo decidiram com o apoio e respaldo do Governo do Estado, iniciar estudos com o intuito de desencadear um processo significativo de expansão de vagas, aproveitando as suas capacidades instaladas. Estabeleceu-se como objetivo a necessidade de superar, de maneira urgente, os reduzidos índices de atendimento no ensino superior público paulista (estadual e federal), cujas vagas correspondiam, por volta de 2002, a apenas cerca de 6% do total das vagas oferecidas anualmente. A proposta resultante da Comissão instituída pelo CRUESP estipulou o percentual de 5% de aumento de vagas por ano em cursos regulares de graduação das três universidades. Desta forma, caberia à UNESP, USP e UNICAMP oferecer cerca de 3.000 novas vagas em cursos regulares de graduação, no âmbito do modelo tradicional do ensino superior, seja através de ampliação de cursos existentes, seja criando novos cursos de graduação, e 5.000 novas vagas no âmbito do Programa Emergencial de Formação de Professores (PEC – Formação Universitária e Pedagogia Cidadã). Cerca de outras 1.500 novas vagas em cursos seqüenciais a serem criados deveriam contar com a participação do CEETEPS. Adicionalmente, o CEETEPS deveria assumir, ainda, o compromisso de criar cerca de 1.200 novas vagas no âmbito dos seus Cursos de Tecnologias.”

“Além da criação de novos cursos em Unidades já consolidadas da UNESP, a proposta de criação de novos campi e novos cursos, elaborada no âmbito da Reitoria da UNESP, foi apresentada e aprovada quanto ao mérito pelo Conselho Universitário em 27/02/2002, e confirmada em reunião de 29/08.”

“Para subsidiar essa proposta, foi contratada inicialmente uma equipe de Especialistas para identificar as regiões e/ou micro-regiões do Estado que, em função de sua situação geográfica peculiar ou da fragilidade de suas lideranças políticas ou de carências sócio-econômicas, ainda não se encontravam assistidas por ensino superior de qualidade, como os oferecidos pelas universidades públicas. Esse estudo apontou oito regiões principais ainda não contempladas por universidades capazes de alavancar o seu desenvolvimento sócio-econômico”.

“Uma vez identificados, esses vazios universitários foram estudados por equipes de Especialistas, objetivando o levantamento de parâmetros relacionados com a função social da Universidade nessas regiões, buscando caracterizar os indicadores municipais e regionais para avaliar o seu grau de desenvolvimento. Nessa análise, entre outros aspectos, foram observados os de longevidade da população, de renda per capitã, saúde, consumo de energia, remuneração média da população ativa, grau de desemprego, número de matrículas no ensino médio e fundamental, além de outras carências já detectadas pelo IBGE.”

“Também foram avaliados outros aspectos como: a vontade do município em particular da parceria com a UNESP e com o Governo do Estado, a disponibilidade de prédios e/ou áreas para a implantação de campus, a rede de acesso da região, a infra-estrutura urbana e o interesse colaborativo das empresas na região, com vistas à parceria em projetos futuros.”

“Os estudos realizados nessa fase permitiram a definição das cidades de Dracena, Itapeva, Ourinhos, Registro, Rosana, Sorocaba/Iperó e Tupã como os mais adequados para a criação de novos campi e novos cursos.”

“b) descrição das instalações físicas e da infra-estrutura, incluindo equipamentos, laboratórios, salas de aula, biblioteca, acervo de livros e periódicos e outros recursos de apoio ao ensino e à pesquisa no novo campus:”

Quanto a esse item, já foi apresentado nos autos de fls. 57 a fls. 67. Os títulos e exemplares da biblioteca e sua respectiva área construída e plantas estão descritos acima.

“c) planejamento administrativo e financeiro do processo de implantação de novos cursos:”

Esse item se encontra prejudicado, tendo em vista que o Curso está funcionando e está em fase de reconhecimento.

“d) identificação do perfil acadêmico dos docentes a serem contratados para os cursos previstos e regime de trabalho a ser oferecido:”

A relação dos docentes contratados para o Curso em pauta consta nos autos de fls. 497 e 498, em um total de nove professores, sendo cinco com título de doutor e quatro com título de mestre e todos em regime de RDIDP. Foram anexadas de fls. 500 a fls. 569 as cópias dos curricula vitae dos docentes.

“e) caracterização dos cursos regulares a serem oferecidos no novo campus, destacando especialmente, para cada curso, sua organização curricular, número e qualificação dos docentes, número de vagas e de turmas:”
Todos esses dados já estão contemplados nos itens acima.

“f) indicação de recursos, inclusive dos provenientes de receitas com mensalidades e anuidades, quando houver, para o desenvolvimento de atividades de pesquisa e extensão.”

Quanto a esse item, a Universidade, às fls. 616, coloca que se trata de “recursos provenientes do Tesouro do Estado, principalmente dos percentuais de impostos a que a UNESP faz jus. Recursos extra-cota foram fornecidos nos primeiros anos de implantação dos novos campi. Os convênios com as Prefeituras dos municípios – sede fixam, em cada caso, recursos concedidos pelas prefeituras municipais.”

“g) definição das áreas de pesquisa a serem desenvolvidas no novo campus:”

Não consta nos autos a definição objetiva das áreas de pesquisa a serem desenvolvidas, mas trata-se de um Curso diferenciado que irá se preocupar com a Administração, e as pesquisas devem ser direcionadas para o Agronegócio.

Por todo o exposto e ainda, por cumprir as determinações legais que o caso requer, quais sejam: Deliberação CEE nº 07/2000, Deliberação CEE nº 08/99 e as normas emanadas pelo Conselho Nacional de Educação referentes à Instituição de diretrizes curriculares para o Curso de Administração - Resolução nº 4/2005, esta Relatora define pela aprovação do Reconhecimento do Curso de Administração, na Unidade Diferenciada de Tupã, por três anos.

2. CONCLUSÃO 

2.1 Autoriza-se o funcionamento do Curso de Bacharelado em Administração do campus Experimental de Tupã da UNESP.

2.2 Convalidam-se os atos praticados no Curso até a presente data.

2.3 Aprova-se o pedido de Reconhecimento do Curso de Bacharelado em Administração, do campus Experimental de Tupã da UNESP, pelo prazo de três anos.

2.4 O presente Reconhecimento tornar-se-á efetivo por ato próprio deste Conselho, após homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 5 de fevereiro de 2007

a) Consª Sonia Teresinha de Sousa Penin



        

Relatora
3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora. 

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo,  Custódio Filipe de Jesus Pereira, Eduardo Martines Júnior, Francisco José Carbonari, José Rubens Lima Jardilino, Marcos Antonio Monteiro, Nelson Callegari, Rubens Approbato Machado, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Sonia Teresinha de Sousa Penin

Sala da Câmara de Educação Superior, em 07 de fevereiro de 2007.

a) Consº Francisco José Carbonari
                  Presidente da CES
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 14 de fevereiro de 2007.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB

                   Presidente 
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